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LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA., 

inscrita no CNPJ nº 12.039.966/0001-11, estabelecida na Calçada das Camélias, nº 53, 1º 

andar, Condomínio Centro Comercial Alphaville, Município de Barueri/SP, CEP 06453-

056, Telefone (019) 3114-2700, e-mail: fernando.santos@linkbeneficios.com.br e 

juridico@linkbeneficios.com.br, por seu procurador abaixo assinado, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL com base no artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/21, pelas razões de fato e de 

direito a seguir expostas.  
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1. SÍNTESE DOS FATOS   

 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Região da Amunesc – CIM 

- Amunesc iniciou o processo administrativo licitatório nº 12/2025, cujo objeto é: 

 

“Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

para prestação de serviços de implantação, administração e gestão de 

fornecimento de auxílio material escolar e uniforme escolar por meio 

de pagamento eletrônico, incluindo o credenciamento de 

estabelecimentos e disponibilização de sistema eletrônico para 

gerenciamento dos auxílios.” 

 

Contudo, com o devido respeito e em espírito de colaboração com a 

Administração, a Impugnante identificou que o instrumento convocatório, na forma como 

está redigido, apresenta vícios que restringem indevidamente a competitividade, violam 

a ordem econômica e estabelecem obrigações inexequíveis, contrariando a própria Lei n° 

14.133/2021 e os princípios basilares da licitação. 

 

Sendo assim, demonstraremos de forma técnica e cordial, os pontos que 

necessitam de retificação para garantir o pleno atendimento ao interesse público e o 

sucesso do certame. 

 

É a síntese do necessário.  

 

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

2.1. DA ILEGALIDADE NA VEDAÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DA REDE 

CREDENCIADA.    

 

O primeiro ponto que macula o edital é a vedação expressa contida no Anexo 

V – Termo de Referência: 

 



 

 

A própria Administração justifica a vedação, afirmando que a cobrança de 

taxas da rede “repercute nos preços finais dos produtos ofertados aos beneficiários” e que 

tal vedação “não configura interferência na livre iniciativa, mas sim medida de resguardo 

ao interesse público”. 

 

Com o devido respeito, a justificativa apresentada não encontra amparo legal 

e, paradoxalmente, causa grave prejuízo à economicidade do certame. 

 

A natureza do serviço licitado é de intermediação e gerenciamento. Neste 

modelo de negócio, existem duas relações jurídicas distintas e autônomas: 

 

 Relação de Direito Público: Firmada entre a Contratante e a empresa Contratada, 

regida pela Lei n° 14.133/2021, cujo objeto é a gestão do benefício. 

 Relação de Direito Privado: Firmada entre a Contratada e os Lojistas (Rede 

Credenciada), regida pelo Código Civil e pela livre iniciativa, nos fulcros do Art. 

170 da Constituição Federal de 1988, cujo objeto é a filiação do estabelecimento 

ao sistema de pagamentos. 



 

 

A Administração Pública não pode, sob pena de violação da ordem 

econômica e da livre iniciativa, intervir indevidamente em uma relação de natureza 

estritamente privada. O consórcio não tem competência legal para tabelar ou vedar a 

remuneração que a Contratada ajustará com seus parceiros privados (lojista). 

 

Mais grave, é o prejuízo à competitividade e à economicidade, conforme Art. 

5° da Lei n° 14.133/2021: 

 

Art. 5º. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 

as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 ( Lei 

de Introdução as Normas do Direito Brasileiro ). 

 

A remuneração de uma administradora de benefícios advém de múltiplas 

fontes:  

 

1. Taxa cobrada da Administração. 

2. Taxa cobrada da rede credenciada. 

3. Receitas de aplicações financeiras.  

Ao vedar que a Contratada cobre taxas de seus credenciados, que é uma 

relação privada, o Edital elimina uma das principais fontes de receita da licitante. Como 

consequência direta, a empresa será obrigada a concentrar todo o seu custo e lucro na taxa 

cobrada da Administração. Isso impede que o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 

da Região da Amunesc obtenha a proposta mais vantajosa, e em um mercado livre, as 

empresas podem obter sua remuneração junto à rede credenciada e, em contrapartida, 

ofertar taxas de administrações iguais a zero ou até mesmo negativas para a 

Administração, gerando economia direta aos cofres públicos.  

 



 

A justificativa de que a taxa da rede é “repassada” ao beneficiário é uma 

presunção equivocada. A formação de preços no varejo é livre e dinâmica, sendo a taxa 

de adquirência (seja de cartão de crédito, débito ou benefício) apenas um dos múltiplos 

custos do lojista. O que regula o preço final ao consumidor é a concorrência entre os 

próprios lojistas credenciados, e não uma intervenção da Administração na cadeia de 

pagamentos.  

 

Ao vedar a taxa da rede, o Edital impede a oferta de taxas negativas e frusta 

o princípio da economicidade, violando o Art. 9°, I, “a”, da Lei 14.133/21, que veda atos 

que restrinjam a competitividade.  

 

“Art. 9º. É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 

que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas” 

 

O TCU já consolidou o entendimento de que taxas negativas ou iguais a zero 

não configuram, por si só, inexequibilidade.  

 

“7. Isso porque, conforme foi apurado na inspeção em apreço, a 

remuneração das empresas desse ramo não se restringe à taxa de 

administração cobrada ou aos rendimentos eventualmente obtidos no 

mercado financeiro. Fica assente neste trabalho que a remuneração 

dessas empresas advém também das taxas de serviços cobradas dos 

estabelecimentos conveniados (as quais variam de 1 a 8%), das sobras 

de caixa que são aplicadas no mercado financeiro e das diferenças em 

número de dias existentes entre as operações que realiza como emissão 

de tíquetes, utilização desse pelo usuário, pagamento dos tíquetes pelo 

cliente, reembolso à rede de credenciados (varia de 7 a 16 dias). 

(Decisão 38/1996 - Plenário) 

 

Por fim, a doutrina também reforça essa tese, Jessé Torres Pereira Junior e 

Marinês Restelatto Dotti destacam que a disputa pode se dar pela menor taxa de 

administração, inclusive igual a zero ou negativa:  

 



 

De acordo com esse critério de julgamento, vence a licitação a 

empresa que oferece a menor taxa de administração, podendo ser, 

inclusive, de 0% (zero por cento) ou negativa, como admitido no 

Acórdão nº 552/2008, Plenário, que assim assentou: 9.2.1. [...] a 

apresentação de ofertas de taxas de administração negativas ou de 

valor zero não implica em violação ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei 

nº 8.666/93. 

 

Portanto, requer-se a supressão integral do Item 5 e seus subitens do Termo 

de Referência, por se tratar de intervenção ilegal em relação privada, restrição à 

competitividade e grave prejuízo à economicidade do certame.  

 

2.2. DA RESTRIÇÃO INDEVIDA NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

O termo de Referência exige, para fins de habilitação técnico-operacional, a 

seguinte comprovação: 

 

 

Esta exigência é duplamente restritiva e ilegal, violando o Art. 67, II, da Lei 

n° 14.133/2021, que determina a exigência de atestados para serviços similares, e não 

idênticos.  

 

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional 

e técnico operacional será restrita à: 

 

I – Apresentação de profissional habilitado e atestado de 

responsabilidade técnica; 

 

II – Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional 

na execução de serviços similares de complexidade equivalente ou 

superior.” 

 



 

A restrição quanto ao meio de pagamento “exclusivamente por meios 

virtuais” é desarrazoada e, mais grave, contraditória com o próprio Edital. O Termo de 

Referência, nos itens 4.1.2, pág. 32 e 7.1.4, pág. 36, demonstra que a Administração 

aceitará e exigirá meios de pagamento alternativos (como o cartão físico) para os 

responsáveis que não possuem celular.  

 

“4.1.2. A empresa contratada deverá disponibilizar um meio de 

pagamento eletrônico para a utilização do benefício pelos alunos, sem 

a necessidade de cartão físico, a fim de evitar custos adicionais com 

emissão e distribuição, bem como reduzir o consumo de recursos 

naturais e emissão de poluentes associados à produção desses cartões. 

Para os responsáveis por alunos que não possuam telefone celular ou 

cujos aparelhos apresentem restrições ao uso do meio de pagamento 

previsto, a contratada deverá oferecer uma solução alternativa que 

viabilize o acesso ao benefício nos estabelecimentos credenciados, 

sem custos adicionais ao contratante ou ao munícipe.” 

 

“7.1.4. Aos responsáveis que, eventualmente, não possuírem telefone 

celular, ou que o possuírem com restrições ao uso do meio de 

pagamento ora previsto, a contratada deverá oferecer uma solução 

alternativa que viabilize o acesso ao benefício nos estabelecimentos 

credenciados, sem custos adicionais ao contratante ou ao munícipe. A 

solução deverá comportar todos os mecanismos de controle previstos 

no presente instrumento, podendo ser cartão físico.” 

 

Ora, se a própria execução do contrato prevê o uso de cartão físico, é uma 

preclusão lógica exigir atestado exclusivamente virtual. A tecnologia de gerenciamento, 

seja por cartão magnético ou aplicativo, é absolutamente similar em complexidade, 

envolvendo o mesmo know-how de gestão de rede e processamento de transações.  

 

A restrição mais grave ainda é quanto ao objeto “auxílio material escolar ou 

uniforme escolar”. O Edital exige que a licitante já tenha prestado exatamente o mesmo 

objeto (material escolar/uniforme), afastando empresas com vasta experiência em objetos 

similares.  

 

O núcleo do serviço, o core business, não é “vender uniforme”, mas sim “a 

administração e gestão de fornecimento de auxílio por meio de pagamento 

eletrônico”. 



 

 

Serviços de gerenciamento de auxílio-alimentação ou auxílio-combustível 

são perfeitamente similares. Todos envolvem a mesma logística: 

 

1. Credenciamento de rede (supermercados e postos). 

2. Disponibilização de meio de pagamento (cartão ou app). 

3. Sistema de gestão e relatórios. 

 

Exigir atestado específico em “material escolar” não mede a capacidade da 

empresa em gerenciar o benefício, apenas direciona o certame às poucas empresas que já 

detêm contratos idênticos, violando frontalmente o Art. 9°, I, “a”, da Lei 14.133/2021.  

  

“Art. 9º. É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 

que: 

 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas; 

 

Requer-se a alteração do Termo de Referência, para que aceite atestados de 

serviços similares de administração e gerenciamento de benefícios, como, mas não se 

limitando a auxílio-alimentação, refeição, combustível, farmácia, independentemente de 

o meio de pagamento ser físico, via cartão, ou virtual.  

 

2.3. DA INEXEQUIBILIDADE TÉCNICA E VIOLAÇÃO DA LGPD NA 

EXIGÊNCIA DE DETALHAMENTO DE ITENS NO CUPOM FISCAL. 

 

Por fim, o Termo de Referência impõe uma obrigação de cumprimento 

impossível no que tange aos relatórios: 

“7.3.1 A contratada deverá disponibilizar um sistema informatizado 

online (website) que forneça relatórios de gestão ao Contratante, 

semanalmente, contendo, no mínimo, as seguintes informações:  



 

[...] 

7.3.1.7 Cupons fiscais ou notas fiscais emitidas pelo estabelecimento 

credenciado, apontando a venda dos itens.” (pág. 38). 

 

Esta exigência é tecnicamente inexequível e, ademais, viola a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais, Lei 13.709/2018. Os sistemas de uma administradora de 

benefícios e os sistemas de caixa do lojista credenciado são independentes e não se 

comunicam no nível de “item”. A transação ocorre da seguinte forma: 

 

O lojista registra os produtos em seu próprio sistema de caixa →  Esse sistema 

de caixa gera o Cupom Fiscal e informa o valor total → O meio de pagamento da 

Contratada apenas captura o valor total e o CNPJ do lojista, processando a autorização do 

pagamento. 

 

A Contratada não tem acesso ao “carrinho de compras” do cliente, ela sabe o 

valor, o local, a data e o beneficiário, mas não sabe quais itens foram comprados. Esse 

“detalhe dos itens” fica registrada apenas no sistema do lojista. Exigir que a Contratada 

apresente um relatório “apontando a venda dos itens” é uma obrigação impossível.  

 

Ainda que fosse tecnicamente possível, a exigência é ilegal por violar a LGPD 

(Lei 13.709/2018). O detalhamento de quais itens um beneficiário específico adquiriu é 

um dado pessoal, pois está atrelado a uma pessoa natural identificável (o beneficiário, 

cujo pagamento é rastreado pela Contratada). O cruzamento dessa informação permite a 

criação de um perfil comportamental, nos fulcros do Art. 12, §2º da LGPD: 

 

“Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados dados 

pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o processo de 

anonimização ao qual foram submetidos for revertido, utilizando 

exclusivamente meios próprios, ou quando, com esforços razoáveis, 

puder ser revertido. 

[...] 

§ 2°. Poderão ser igualmente considerados como dados pessoais, para 

os fins desta Lei, aqueles utilizados para formação do perfil 

comportamental de determinada pessoa natural, se identificada.” 



 

 

O tratamento, coleta, armazenamento e compartilhamento desse dado 

detalhado viola frontalmente o Princípio da Necessidade, nos fulcros do Art. 6°, III da 

LGPD, que exige a “limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de 

suas finalidades”. 

Art. 6°. As atividades de tratamento de dados pessoais deverão 

observar a boa-fé e os seguintes princípios: 

[...] 

III – Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para 

a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados 

pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades 

do tratamento de dados; 

  

Para a finalidade pública de auditar o contrato, basta à Administração saber o 

valor, a data e se a compra foi feita em um estabelecimento credenciado com CNAE 

compatível. Saber se o beneficiário “A” comprou um “caderno azul” ou um “uniforme 

tamanho P” é excessivo, desproporcional e uma invasão à privacidade e autodeterminação 

informativa do cidadão, não possuindo amparo legal no Art. 7° da LGPD: 

 

“Art. 7°.  O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado 

nas seguintes hipóteses: 

I – Mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 

II – Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 

controlador; 

III – pela administração pública, para o tratamento e uso 

compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas 

previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 

convênios ou instrumentos congêneres, observadas as disposições do 

Capítulo IV desta Lei; 

IV – Para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, 

sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais; 

V – Quando necessário para a execução de contrato ou de 

procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja parte 

o titular, a pedido do titular dos dados; 

VI – Para o exercício regular de direitos em processo judicial, 

administrativo ou arbitral, esse último nos termos da Lei no 9.307, de 

23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem);” 



 

 

Portanto, requer-se a supressão dos itens, por se tratar de obrigação técnica 

inexequível e por violar os princípios da Necessidade e da Finalidade da LGPD.  

 

III – DOS PEDIDOS 

 

Pelo exposto, requer a esse Nobre Pregoeiro que RECEBA a presente 

Impugnação e suspenda o certame, para que se proceda as correções apontadas, conforme 

os termos apontados. 

 

Nestes termos e com os inclusos documentos, pede provimento ao presente. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 05 de novembro de 2025. 

 

 

________________________________________________________ 

LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA. 

  

Fernando Romão dos Reis Santos 

OAB/SP 539.531 

 



 

PROCURAÇÃO 

“AD JUDICIA” & “ET EXTRA” 

LINK CARD ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA, com endereço na Calçada das Camélias, 53, 

1º andar, Condomínio Centro Comercial Alphaville, município de Barueri/SP, CEP: 06453-056, 

Telefone: (19) 3114-2700 e e-mail: juridico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF 12.039.966/0001-11, Inscrição Estadual nº 152.123.140.110, Inscrição Municipal nº 

4.BK156-4, neste ato representada pelo seu sócio proprietário Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA 

FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 20.907.947-2 e CPF nº 

186.425.208-17, pelo presente instrumento particular de procuração, nomeia e constitui os 

procuradores: JOÃO VITOR LEITÃO BAETA NEVES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 

OAB/SP 467.743, portador da cédula de identidade RG. Nº 54.059.136-1 SSP/SP e do CPF nº 

467.986.558-04, LEONARDO AUGUSTO GOMES FERNANDES, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/SP 439.290, portador da cédula de identidade RG. Nº 47.947.383-3 SSP/SP e 

do CPF nº 410.116.368-59, LUCAS HENRIQUE SALVETI, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/SP 368.242, portador da cédula de identidade RG. Nº 48.407.853-7 SSP/SP e do CPF nº 

400.930.868-06,  MÁRCIO DINIZ DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP 

455.008, portador da cédula de identidade RG. Nº 43.308-110-7 SSP/SP e do CPF nº 

346.435.898-41. A Outorgante confere aos outorgados os mais amplos, gerais e ilimitados 

poderes para o foro em geral e os contidos na cláusulas "ad judicia" e “et extra” para defesa de 

seus direitos e interesses, em qualquer Esfera, Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor 

contra quem de direito as ações competentes e defendê-las nas contrárias, seguindo-as até 

decisão final, podendo interpor os recursos legais, em primeira e superior instância, recorrer de 

despachos e sentenças, podendo ainda confessar, reconhecer a procedência do pedido, 

transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar 

compromissos, promover acordos e composições amigáveis, assinar compromissos, praticando, 

enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal desempenho deste mandato, conferindo-lhes, 

por fim, poderes para substabelecer está a outrem, com reserva de poderes. 

 
Data de Emissão: 25/03/2025.                                             Prazo de Validade: 12 (doze) meses. 

 

 
__________________________________________________________________ 
LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA 
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA – SÓCIO PROPRIETÁRIO  
RG: 20.907.947-2 / CPF: 186.425.208-17 
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JUCESP PROTOCOLO
2.025.189/25-4

12º. INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

"LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICÍOS LTDA"

Nire 35600829668

CNPJ 12.039.966/0001-11

Por este instrumento, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

1. RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, natural

de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, portador da cédula de identidade

RG nº 20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 159.882.778-29, residente e domiciliado

na cidade de Campinas / SP à à Av. Dr. João Valente do Couto, n 305, casa 02, bairro Jardim

Santa Genebra, CEР 13.080-040 e;

e

II. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, natural de Brodowsqui/SP, nascido em 19.06.1972, empresário, portador da cédula de

identidade RG nº 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 186.425.208-17, residente

domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das Abelias, nº 1.414,

Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 13.097-173.

Únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que gira na Cidade e Comarca de

Barueri, Estado de São Paulo, na Calçada das Camélias, nr. 53, 1º Andar, Condomínio Centro

Comercial Alphaville, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.453-056, sob o nome

empresarial LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICÍOS LTDA, com seus atos constitutivos

registrados na MM. Junta Comercial do Estado de São Paulo sob Nire 35.600.829.668 em sessão

de 18 de fevereiro de 2015 ("Empresa"), tem justo e pactuado mais uma alteração de seus atos

constitutivos, que se regerá pela Lei 6.404/76 das Sociedades por Ações, pelo contrato social e

conforme o seguinte:

Esse documento foi assinado por Rodrigo Mantovani, JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, Nayara G. da Silva Sobrinho e Sonia

M. Battazza Vicinança. Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.doccloud.com.br/validate/82TRZ-

83WRP-D2WJX-7N34N

ICP
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, LEONARDO AUGUSTO GOMES FERNANDES, brasileiro, solteiro, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 439.290, substabeleço, com reservas de iguais poderes, em favor 

da Dr. Fernando Romão dos Reis Santos, brasileiro, solteiro, portadora da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 38.366.001-4 e do CPF/MF n.º 468.591.918-13, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 539.531, os poderes a mim outorgados por LINK CARD 

ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA., estabelecida na Rua Calçada 

das Camélias, n. 53, 1° andar, Condomínio Centro Comercial Alphaville, no 

município de Barueri/SP – CEP: 06.453-056, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

12.039.966/0001-11, inscrição estadual sob o n. 152.123.140.110 e inscrição 

municipal sob o n. 4.BK156-4; e suas filiais, conforme instrumento procuratório 

anexo. 

 

Barueri/SP, 07 de outubro de 2025. 

 

 

__________________________________________________________ 

LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA. 

Leonardo Augusto Gomes Fernandes 

OAB/SP 439.290 
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